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ZIBAS, Dagmar M. L., AGUIAR,

Márcia Ângela da S., BUENO,

Maria Sylvia Simões (orgs.). O

ensino médio e a reforma da

educação básica. Brasília: Plano,

2002, 371p.

O livro, produto da reunião de in-

tercâmbio de pesquisadores do Grupo

de Trabalho Estado e Política Educacio-

nal da Associação Nacional de Pós-Gra-

duação e Pesquisa em Educação

(ANPEd), realizada em São Paulo em ju-

nho de 2002, representa importante con-

tribuição para a reflexão sobre a reforma

do ensino médio e da educação profis-

sional, levadas a cabo pelo Ministério da

Educação (MEC) nos anos de 1990.

Os vinte autores enfrentam, no

ano final do segundo governo de

Fernando Henrique Cardoso e seu mi-

nistro da educação Paulo Renato de

Souza, no momento imediatamente pre-

cedente ao pleito que conferiu a vitória

a Lula, a tarefa de análise dos sentidos,

conteúdos e condicionantes do movi-

mento governamental reformador.

O primeiro aspecto a chamar a

atenção na leitura é exatamente seu ca-

ráter histórico: em que pesem as dife-

renças de aspectos privilegiados na aná-

lise, há em comum o posicionamento

crítico em relação ao contexto político

gerador da reforma, e, por que não di-

zer, uma expectativa positiva frente ao
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quadro eleitoral que então se delineava.

Essa historicidade é oportuna, passa-

dos dois anos do novo governo, por fa-

vorecer a avaliação do quadro político

atual e das perspectivas de luta pela de-

fesa do projeto popular e democrático

de formação humana. Outro aspecto

histórico que chama a atenção é o fato

de que, no momento da realização do

seminário, vivíamos a vigência da pri-

meira fase da reforma da educação pro-

fissional nos anos recentes, com o de-

creto nº 2.208/97. Não se pode

desconsiderar que a leitura das análises

sobre os limites daquele dispositivo re-

gulador, realizadas naquele momento,

enriquece a reflexão sobre os desafios e

possibilidades com os quais nos de-

frontamos na atualidade, com a vigência

do decreto nº 5.154/04.

O livro está organizado em quatro

partes: na primeira, são abordadas as

políticas gerais para a educação básica,

assim como as diretrizes, as orientações

atuais e os aspectos históricos; na se-

gunda, são destacados os problemas do

financiamento e da gestão; na terceira,

as relações entre trabalho e educação

profissional são mais detidamente ex-

ploradas; na quarta, são apresentadas

as questões postas em debate por cinco

pesquisadores convidados a sistemati-

zar a discussão.

Alguns eixos temáticos presentes

nas análises, como os que seguem,

apresentam-se de forma transversal à

organização dos textos: neoliberalismo

e papel do Estado; o papel dos organis-

mos multilaterais na definição da refor-

ma; os diversos aspectos da descentra-

lização entre os entes federativos e

destes com a comunidade; a falta de

condições infra-estruturais nas escolas;

o problema da privatização; o papel do

empresariado e sua lógica instrumental;

o desemprego e os limites dos projetos

de qualificação frente a este condicio-

nante exterior à escola; a noção de com-

petências; a formação de professores; a

educação básica como objeto e os pro-

blemas metodológicos.

A redução do Estado social no

neoliberalismo é destacada pela quase

totalidade dos autores do livro, dentre

os quais assinalamos, em Carlos

Roberto Jamil Cury, a preocupação

com as limitações e imprecisões do

pacto federativo e com a privatização.

A descentralização não assegura demo-

cratização, qualidade, acesso e perma-

nência dos jovens de todas as camadas

sociais na escola, mas representa, nesse

contexto, o repasse da responsabilidade

do Estado para a sociedade civil, na for-

ma de organizações privadas. As con-

tradições entre a desconcentração na

execução e o centralismo decisório reve-

lam que a relação entre os diversos en-

tes federativos, da forma como está

pactuada na política brasileira,

desfavorece a implantação de reformas

educacionais consistentes. A política de

superávits primários – adotada pelo go-

verno Fernando Henrique Cardoso e
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que permanece no atual – é outro ele-

mento contraditório ante o discurso go-

vernamental de expansão do ensino mé-

dio, pois, condicionado ao corte de

gastos, o projeto educacional resume-

se, quando muito, a mudanças de con-

cepções pedagógicas não traduzidas na

materialidade.

No texto de Nicholas Davies per-

cebemos que, além da política de supe-

rávit primário, a Lei de Responsabilida-

de Fiscal é um instrumento de limitação

dos gastos necessários à expansão da

educação básica.

Segundo a análise apresentada por

Celso Beisiegel, ainda nessa parte do li-

vro, essa limitação orçamentária impede

que haja condições materiais na escola

para que as reformas adquiram traços de

maior consistência, contrariando uma

tradição brasileira de mudanças marcadas

por improvisados planos de emergência.

O texto de Dalila Andrade reitera

os questionamentos referentes à des-

centralização e aos limites do estado

social neoliberal: as políticas focadas

em padrões mínimos, de caráter

emergencial, estimuladoras da busca de

custeio na iniciativa privada, refletem a

falta de compromisso governamental

com a universalidade do ensino médio.

Maria Laura Franco focaliza o

Programa de Melhoria e Expansão do

Ensino Médio (PROMED), desenvol-

vido pela Secretaria do Estado de Edu-

cação de São Paulo, como uma política

de estruturação curricular do ensino

médio do governo brasileiro, marcada

pelo financiamento do Banco Interame-

ricano de Desenvolvimento (BID). A

necessidade de avaliação, prevista no

interior do programa, com aporte de re-

cursos para atividades de monitoramen-

to (interno) e avaliação externa, denun-

ciam tal marca. A autora justifica a

pertinência de estudos sobre o ensino

médio, dada a importância desse nível

de escolaridade no mundo do trabalho

por sua inclusão na educação básica.

Contextualiza a avaliação no paradigma

da produção globalizada, pelo qual ela é

vista como instrumento de competitivi-

dade, e de padrões de qualidade e quali-

dade total (destaque para as premiações

e medidas compensatórias). Sugere um

planejamento rigoroso e definição de

critérios que orientem metodologica-

mente a avaliação, a fim de que estes

não se constituam como mera prestação

de contas aos organismos financiadores.

Luiz Antônio Cunha, analisando

ainda a questão do financiamento exter-

no e alinhamento às políticas hegemôni-

cas, chama a atenção para a necessidade

de percebermos tal alinhamento, não

como mera imposição, dado o consenti-

mento interno e a afinidade das elites

nacionais aos projetos desses organis-

mos, mas como produto das mediações

internas na composição e realização dos

programas financiados. Ressalta que em

todos os documentos elaborados pelas

agências multilaterais são citadas as

personalidades brasileiras engajadas em

torno da mesma concepção, muitas ve-

zes servindo sucessivamente ao gover-

no brasileiro e a tais instituições.

Já nos textos de Marília Fonseca

e de Ramon de Oliveira, percebemos

que tais mediações internas são

marcadas pelo poder coercitivo das ins-

tituições multilaterais, diante das

condicionalidades políticas em torno do

Programa de Ajuste Estrutural Neolibe-

ral, impostas por ocasião da liberação

de fundos. Não se pode desconsiderar,

segundo Ramon de Oliveira, a condição

de subordinação do Brasil na divisão in-

ternacional do trabalho, o que nos deixa

vulneráveis, embora Cunha houvesse

destacado o volume estratégico da eco-

nomia brasileira como um fator que fa-

voreceria a resistência de nosso Estado

ante a imposição externa.

Até o momento, os eixos tratados

apontam a precariedade nas condições

estruturais do projeto reformista. Os

eixos seguintes analisam a proposta em

seu conteúdo: o papel da educação bá-

sica e da educação profissional frente

ao mundo do trabalho, as categorias pe-

dagógicas adotadas na reforma e os pro-

blemas de método.

Maria Sylvia Simões Bueno abor-

da as alternativas políticas ensejadas

nas normatizações e suas divergências

nos discursos oficiais, no sentido da

construção de uma escola de qualidade

para a educação básica. Associa exclu-

são social e a crescente desigualdade

com a debilidade do sistema escolar,

que segue a lógica do mercado e se ex-

pressa na concepção utilitária de cida-

dania produtiva. Ao observar os dados

quantitativos entre 1992 e 1996, esses

conflitos, especialmente a ausência do

jovem no mercado de trabalho, conclui

que essa ausência não significa que es-

tão se dedicando aos estudos, mas que

foram excluídos pelo sistema econômi-

co e estão marginalizados. Em vozes do

cotidiano escolar, nos pátios, na sala

dos professores, no cafezinho dos fun-

cionários, nas diversas práticas escola-

res, é possível conhecer por dentro as

políticas educativas. Nesse sentido, a

autora investigou, em 2001, os objeti-

vos do ensino médio, o Exame Nacional

do Ensino Médio (ENEM), a informá-

tica na escola e as telessalas. Conclui

que essas diretrizes pouco contribuem

para as mudanças necessárias no siste-

ma educativo, incluindo a formação

profissional. Segundo a autora, é preci-

so insistir na busca da autonomia técni-

co-pedagógica, administrativa e finan-

ceira das escolas, além de promover a

integração comunidade-escola-mundo

do trabalho. Carmem Sylvia Vidigal

Moraes oferece-nos uma análise fecun-

da sobre o discurso hegemônico

construído com forte teor ideológico,

marcado pela instabilidade semântica,

que forja conceitos como “empregabili-

dade” e ressignifica outros, atribuindo à

escola a responsabilidade pela inserção

no mercado de trabalho, elidindo a polí-

tica econômica geradora de desemprego.

Esse eixo encontra na reflexão de

Dagmar Zibas a crítica ao caráter auto-
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ritário da reforma, que pressupõe uma

conversão dos profissionais da educa-

ção, alunos e sociedade em geral nos

planos cognitivo, psicológico, político,

social. Mais uma vez, destaca-se o des-

compromisso governamental em relação

à materialidade da reforma, considerada,

do ponto de vista hegemônico, possível

de se realizar no plano das idéias e con-

cepções pedagógicas. Esse descompro-

misso faz-se notar desde a falta de

infra-estrutura para a realização de reu-

niões de professores, até o recurso su-

postamente científico à noção de “in-

terdisciplinaridade”, segundo a autora,

como forma de mascarar a falta de pro-

fessores para as cadeiras específicas de

um currículo disciplinar.

Ao discutir educação profissional

e o desenvolvimento de competências,

Werner Markert enfatiza que essa é a

tônica de um discurso que busca atri-

buir responsabilidade ao sistema de en-

sino, ocultando os problemas decorren-

tes da reestruturação dos modelos

organizacionais do mundo produtivo

capitalista – cujo móvel é o lucro, a

competitividade e os negócios.

Já o texto de Maria Rita Sales Oli-

veira apresenta resultados de uma pes-

quisa realizada com coordenadores de

cursos técnicos no Centro Federal de

Educação Tecnológica (CEFET/MG),

em 1998, analisando a relação entre a

importância dos conhecimentos teórico-

práticos no campo da didática e da pe-

dagogia sobre a perspectiva da educação

profissional e o mundo do trabalho. Re-

vela que a escola transforma-se para

atender às demandas exigidas para a for-

mação técnica, encaminhando-se para

um distanciamento da educação geral, a

partir da reestruturação legal (decreto nº

2.208/97 e suas resoluções). Aponta a

imprecisão conceitual de “competência”

na formulação de cursos, sobretudo na

formação para o trabalho, que se confi-

gura como reducionista ao tecnicismo e

ao comportamentalismo, levando a for-

mações de sujeitos com valores de com-

petitividade com a ótica restrita da dinâ-

mica produtiva, na qual o consumismo é

a tônica, longe de ser transdisciplinar.

Desse modo, os coordenadores de curso

reafirmam que as escolas são espaços de

reflexão e construção de conhecimentos

embasados na criticidade. Ademais,

deve-se forjar sujeitos identificados com

lutas para as mudanças estruturais acar-

retadas sutilmente pelo sistema econô-

mico excludente, agravando o quadro

social e a miserabilidade no país.

A questão da interdisciplinaridade

também é abordada por Acácia

Kuenzer, discutindo a relação dialética

no método da economia política, criti-

cando a concepção errônea de interdis-

ciplinaridade presente na reforma, que

advoga pelo desprezo ao conhecimento

disciplinar. Kuenzer convida o leitor ao

mergulho no projeto transdisciplinar,

único, a seu ver, que, abarcando a cate-

goria de totalidade, forneceria as bases

para a busca da politecnia. A relação en-

tre politecnia, princípio educativo com-

prometido ético-politicamente com

profundas transformações no modo de

produção, contradiz o princípio da po-

livalência, marcado pela lógica formal

instrumental. Os princípios da reforma

necessitam de apropriação crítica pelos

professores, o que é possível somente

no processo de formação continuada

construído no interior da escola, no

processo de trabalho, rompendo com a

taylorização do trabalho pedagógico.

Ao tratar das questões do debate

da reunião, organizado na quarta parte

do livro, Ângela Maria Martins levanta

pontos que considera polêmicos e res-

salta a contribuição dos textos ao

focarem a reforma do ensino médio, a

partir dos resultados de pesquisa e pro-

postas para uma metodologia de avalia-

ção de programa.

No texto “Relação Estado/escola/

sociedade na gestão do ensino médio”,

Nora Krawczyk faz, a partir dos artigos

de Nicholas Davies, Marília Fonseca e

Maria Sylvia Simões, algumas reflexões

sobre a situação do ensino médio, que,

naquele momento da discussão, como

nos dias de hoje, aspectos estruturais

básicos estavam por se resolver. Segun-

do Krawczyk, é notável a precariedade

do ensino médio público no Brasil.

As questões sobre a educação pro-

fissional de nível técnico, sistematizadas

por Celso João Ferretti, são tecidas em

breve comentário, no qual destaca o de-

creto nº 2.208/97, as Diretrizes Curricu-

lares Nacionais para o Ensino Médio

(DCNEM) e respectivos Parâmetros

Curriculares, e as Diretrizes Curriculares

Nacionais para o Ensino Técnico de Ní-

vel Médio (DCNETNM) como refor-

mas públicas voltadas para a educação

nacional e de responsabilidade do Esta-

do, o qual, por sua vez, promove uma

pseudonoção de idealizador das políticas

para a educação, como se não atendesse

às exigências das forças internacionais.

Em seguida, são apontadas por

Elba Siqueira de Sá Barreto as Novas

Políticas para o Ensino Médio no Con-

texto da Educação Básica, que vêm

ocorrendo de maneira rápida, com uma

expansão significativa a partir da déca-

da de 1990. Indica o aumento do núme-

ro de alunos matriculados, ampliando o

contingente dos que, pela primeira vez,

tiveram acesso à formação para além do

ensino obrigatório. Observa, no entan-

to, que o índice de escolarização de

adolescentes e jovens compreendidos

na faixa etária de 15 a 17 anos, os quais

deveriam estar freqüentando o ensino

médio, situa-se ainda em torno de 30%.

Conclui apontando para uma busca de

novos caminhos para o trabalho com os

adolescentes e com os jovens que ne-

cessitam percorrer caminhos mais segu-

ros, e sugere uma melhor análise-crítica

sobre o que está dado.

Essa questão também é apreciada

pela mediadora da mesa, Lúcia Bruno,

na discussão estabelecida pelos profes-

sores Werner Markert, Maria Rita Neto

Sales Oliveira e Carmem Sylvia Vidigal

Moraes. Em “Formação profissional:
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qualificação ou competência?”, destaca

a necessidade de formação profissional

para as gerações futuras que não esteja

a serviço da lógica econômica vigente

nas atuais políticas educacionais, mas

que expresse as lutas e as formas de re-

sistência dos trabalhadores. Enfatiza

que os professores-trabalhadores preci-

sam estar presentes nesse processo,

por interessar-lhes também. Ao falar de

competências com o objetivo de supe-

rar a qualificação, o capital tem o intui-

to, na verdade, de multivariar as capaci-

dades de trabalho para garantir o

processo de acumulação de riquezas.

Para Lúcia Bruno, o que há de fato é

um deslocamento do componente físi-

co-muscular da capacidade de trabalho

para o componente intelectual, ou seja,

a subjetividade é amplamente trabalha-

da na medida em que se explora a estru-

tura psíquica do trabalhador para que

seja disciplinada e controlada de acordo

com os interesses em jogo. Para avan-

çarmos, sugere que sejam feitas pro-

postas efetivas para a formação das fu-

turas gerações da classe trabalhadora,

sem ficarmos presos a meras críticas.

Em um momento de graves inquie-

tações políticas e econômicas como a

que está vivendo a sociedade civil brasi-

leira comprometida, na disputa hegemô-

nica entre os anseios democrático-popu-

lares dos amplos setores sociais que

elegeram Lula e a ofensiva neoliberal em

grande parte abrigada no interior do pró-

prio governo, a leitura dessa obra contri-

bui para a retomada da perspectiva críti-

co-emancipatória do debate educacional.

Em um momento em que o pensa-

mento neoliberal apresenta como viés

privilegiado na academia o pensamento

pós-crítico, é de fundamental importân-

cia um trabalho como esse, que reúne

vinte textos que abraçam o projeto de-

mocrático e popular de uma política

educacional que enfrente a dualidade es-

trutural do sistema educacional.

Essa obra coletiva oferece impor-

tante contribuição à crítica que muitos

de nós temos empreendido desde a im-

plantação da reforma do ensino médio.

A denúncia de diversos dos autores do

livro sobre o caráter “interessado” da

reforma, nos termos gramscianos, para

o conceito de “escola interessada do ca-

pital”, permite-nos expandir a reflexão

para os aspectos que seguem.

Na busca do consenso ideológico,

como convém ao totalitarismo do pensa-

mento único que marca o neoliberalismo,

o discurso hegemônico pretende consi-

derar superada a dualidade estrutural do

sistema educacional, evocando um su-

posto consenso sobre o movimento de

reformas educacionais da última década

do século XX, lançando mão de argu-

mentos de caráter demagógico, como o

sentido atribuído à autonomia e à flexibi-

lidade, além de “pesquisas” citadas na

revista O Novo Ensino Médio, editada

pelo MEC como peça promocional da

reforma, que atribuem aos jovens atendi-

dos por esse nível de ensino o desinte-

resse pelos estudos universitários, justi-

ficando, assim, a recorrente defesa de um

projeto de ensino médio que atenda aos

interesses do mercado de trabalho.

O discurso em torno de O Novo

Ensino Médio, reeditando muitos dos

invólucros pedagógicos dualistas pre-

sentes na história da educação, expressa

os anseios do capital pela formação de

mão-de-obra adequada às “novas” exi-

gências do mercado de trabalho, espe-

cialmente formação de exército profis-

sional de reserva. O capital justifica sua

intervenção no campo das reformas

educacionais, afirmando necessitar de

trabalhadores com maior escolaridade.

A análise das mudanças na base técnica

do trabalho revela que tal necessidade

não é uniforme nem universal, o que in-

dica que a centralidade da educação no

discurso da classe dirigente representa

menos uma demanda movida por neces-

sidade técnica de mão-de-obra qualifica-

da, do que a utilização da suposta ne-

cessidade como recurso de ocultação

das reais causas do desemprego, ou

seja, a divisão internacional do trabalho

na atual ordem econômica mundial. O

discurso que, de forma simplista, atri-

bui à falta de escolaridade e de compe-

tências reveladoras de empregabilidade

a responsabilidade pelo desemprego,

opera como “cortina de fumaça” para a

política predatória do capitalismo em

sua fase atual. Encontramos, no discur-

so da reforma, os indicadores de um

projeto político que, premido pela

pressão social da ampliação desse seg-

mento, lança mão de estratégias curricu-

lares que mantenham a classe trabalha-

dora alijada do saber socialmente

valorizado, além de ampliar formalmen-

te o número de trabalhadores

escolarizados, o que favorece a classe

hegemônica na precarização do trabalho

e desvalorização salarial. Não podemos

negligenciar os intensos apelos da clas-

se empresarial pela ampliação do ensi-

no médio, tendo em vista que, com

poucos trabalhadores formalmente

“qualificados”, sua posição no jogo

econômico de “compra” de força de tra-

balho torna-se menos vantajosa do que

em situação na qual haja um imenso nú-

mero de candidatos ao emprego.

Em contrapartida, o discurso da

centralidade da educação para a eficiên-

cia e produtividade provoca a

introjeção pelo indivíduo das causas da

pobreza e do desemprego, deslocando o

foco da lógica de intensificação do pro-

cesso de acumulação. A qualificação

apenas “formal”, vazia de qualidade,

não assegura possibilidades de real in-

serção ante a exigências do mercado, e

nem mesmo é esse o interesse que ori-

enta as demandas do capital transpos-

tas nos modelos das reformas.

São insistentemente mencionadas

as mudanças de paradigmas tecnológi-

cos na produção, como justificativas

para as “novas” estratégias curriculares.

No plano da formação, o paradigma

técnico emergente impõe sua pauta, im-

portada dos novos paradigmas de pro-

dução e gestão: a qualidade, que, então,
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é o discurso promovido, perpassado

pela dimensão, nem sempre tão visível,

da luta econômica e política pelo mer-

cado. As conseqüências sociais do

“enxugamento” das empresas, o desem-

prego e a sobrecarga de trabalho e in-

tensificação do ritmo no desempenho

das funções por parte dos que perma-

necem na empresa, por exemplo, são ig-

noradas, o que revela a essência de rela-

ções sociais fundadas na concentração

dos lucros e na desumanização. A des-

peito da inegável influência dos fatores

técnicos na definição de demandas pro-

fissionais, incorrer no determinismo

tecnológico, desconsiderando os condi-

cionantes macroeconômicos e políticos,

significa alimentar o projeto ideológico

neoliberal, que afirma a desideologiza-

ção do discurso educacional como meio

de despolitizar e desqualificar as lutas

sociais nesse setor.

O discurso hegemônico alega serem

as mudanças na base técnica do trabalho

a motivação de sua presença intervencio-

nista na definição de políticas educacio-

nais, já que, para efeito de aumento de

produtividade e competitividade, é ne-

cessário que se produza um trabalhador

com um novo perfil. Qual seria, então, o

perfil desejável do novo trabalhador no

interior do “novo” modelo produtivo?

Segundo seus ideólogos, o perfil deseja-

do seria o de maior capacidade de adap-

tação ao ideário administrativo, visto

que, com a incorporação de máquinas às

tarefas mais operacionais, sua função é

mais intelectual. É necessário, portanto,

conquistar a subjetividade do trabalha-

dor para o projeto empresarial.

Mais do que nunca, é necessário

que o trabalhador se identifique com a

empresa, sinta-se parte dela, mas não se

oferecem as estratégias de identificação

próprias do fordismo, analisadas por

Gramsci em Americanismo e fordismo,1

como melhores salários e benefícios

complementares, administração da vida

privada do trabalhador por meio de as-

sociações recreativas que, sob controle,

ocupam o tempo livre – ou o tempo de

reposição da força de trabalho. No

fordismo-taylorismo, segundo Gramsci,

tais estratégias significavam, ao mesmo

tempo, persuasão e coerção. Persuasão,

por fortalecer os vínculos do emprega-

do em relação à empresa; coerção, por

traduzir-se, em última instância, em

mecanismo de racionalização extrema,

entendida como extensão, até a

exaustão, da capacidade produtiva indi-

vidual. Tanto que, para Gramsci, a re-

sistência operária culminou com uma

surpreendente preferência por empre-

gos onde a remuneração era menor,2

dado que, relativamente, o que se exigia

na nova racionalidade provocava depre-

ciação da “vida útil” do operário.

No neofordismo, essas estratégias

que, dialeticamente, rompem e conser-

vam a identidade com as anteriores,

deslocam o foco moralista do fordismo-

taylorismo (repressão sexual, controle

sobre o consumo de bebidas alcoólicas)

para um novo moralismo, em nome da

ética. A estratégia de treinamento é in-

tensiva, visando não apenas à

requalificação técnica, mas à adesão or-

gânica do trabalhador. Uma das estraté-

gias é a subsunção do conflito capital/

trabalho, na elaboração do consenso, ou

a promoção da consciência ingênua,

como identificamos na análise dos tex-

tos da reforma do ensino médio. As

contradições das relações de trabalho

são eludidas nos princípios de competi-

tividade interempresarial e na política

de cooptação desenvolvida pela gestão

de recursos humanos. Se, segundo

Gramsci, o fordismo-taylorismo lançou

mão da difusão da psicanálise e da figu-

ra feminina como “mamífero de luxo”3

para a conformação psicofísica daquele

modelo, percebemos que o neofordismo

lança mão de correntes contemporâneas

da psicologia, como a inteligência emo-

cional, com o fim de promover o espíri-

to de equipe e a conotação romântica

das relações de trabalho, requeridas

pelo projeto hegemônico na construção

imaginária do consenso e do pacto capi-

tal-trabalho.

No conjunto de estratégias de

construção do conformismo

psicofísico neofordista, o grande capi-

tal, argumentando necessitar de mão-

de-obra adequada às “novas” modali-

dades de trabalho, redescobre o

problema da educação básica e dedica-

se às suas renovadas preocupações de

ordem pedagógica, realizando seminá-

rios, formulando documentos, mani-

festos, criando órgãos em defesa da

“qualidade” do ensino, desenvolvendo

programas de formação básica destina-

dos ao trabalhador e ao futuro traba-

lhador. Não sendo uma categoria abs-

trata, a qualidade, desenhada nessa

perspectiva, vem necessariamente re-

vestida do caráter instrumental e

utilitarista próprio da posição política

do bloco histórico dominante, no qual

o trabalho, de meio que seria para a

realização humana, passa à condição

de fim em si mesmo, e a educação,

como acontece nas sociedades de clas-

ses, é assumida unicamente como ins-

trumento de preparação para o traba-

lho, não como prática formativa para

todas as dimensões da vida. O homem,

reduzido à condição de força de traba-

lho, é alvo de projetos educacionais

delineados pela lógica instrumental.

A racionalidade dualista está pre-

sente nos textos da reforma, tanto nos

2 Idem, p. 406.
3 Idem, p. 400. Gramsci menciona o

ideal feminino construído pelo fordismo: pro-

moção da exploração do corpo feminino,

leiloado em concursos de beleza e ativida-

des similares, concomitante à construção

do ideal da mulher reprodutora, pelo estí-

mulo cultural à ociosidade profissional fe-

minina.

1 In: Gramsci, Antonio (1989), Maquiavel,

a política e o Estado moderno. 7ª ed. Rio de

Janeiro: Civilização Brasileira, p. 375-414.
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textos dirigidos ao grande público quan-

to nos textos inspiradores, elaborados

pelos técnicos ligados ao Banco Mun-

dial. E provoca a necessidade de reto-

marmos o processo educativo como es-

paço de luta, em um momento em que

tal racionalidade se reveste de movi-

mentos discursivos silenciadores e de

intensa campanha ideológica a favor do

refluxo da consciência política marcante

na literatura pedagógica produzida na

década de 1980.

Ao contrário do que quer fazer

crer o discurso da reforma do ensino

médio, ratificamos na leitura do texto,

especialmente na primeira e segunda

partes, a percepção de que os elemen-

tos que contribuem para a competitivi-

dade de um país são, antes de tudo, de

ordem macroeconômica e de política in-

ternacional. O papel que se espera da

comunidade científica, de cuja ação esta

obra representa substancial parte, é,

como faz o texto, a reafirmação do

compromisso com a crítica consistente

e com a ação transformadora.
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BOZON, Michel. Sociologia da

sexualidade. Rio de Janeiro: FGV,

2004, 172p.

Michel Bozon é tido como um

dos maiores pesquisadores sobre sexua-

lidade dentro do campo das ciências so-

ciais. Como sociólogo, realizou

enquetes de grande escala sobre o com-

portamento sexual na França e mantém

uma relação bastante próxima de pes-

quisadores no Brasil, como Maria

Luiza Heilborn, da Universidade do Es-

tado do Rio de Janeiro.

Esta obra recentemente traduzida

traz como questão central a problemáti-

ca da inexistência de uma sociologia da

sexualidade. Esse problema já foi discu-

tido por outros autores, como Carole

Vance (1995), em texto já publicado no

Brasil. Bozon promove, ainda, uma dis-

cussão sobre uma démarche sociológica

do fenômeno da sexualidade. A perspec-

tiva desse autor é de uma construção so-

cial da sexualidade, que é uma das ver-

tentes de explicação que Vance aborda

em seu texto. Para Bozon, o ser humano

não se relaciona sexualmente sem dar

sentido aos seus atos, e estes são cons-

truídos culturalmente. Com isso, expõe

o caráter de mutabilidade cultural, histó-

rica e social da sexualidade. Segundo o

autor, a sociologia da sexualidade deve

ser uma forma de compreensão das re-

presentações da sexualidade.

A obra ora analisada é dividida em

três partes, que necessariamente não

são complementares, mas que apresen-

tam importantes pontos de interesse

para a sociologia e outras áreas do co-

nhecimento. Pelo fato de existir uma

certa autonomia entre as suas três par-

tes, o livro demonstra ser mais um apa-

nhado sobre aspectos importantes da

sexualidade do que uma obra que real-

mente avança na teoria sobre o assunto.

Na primeira parte do livro, que se

intitula “Transformações da sexualidade

e emergência da subjetividade moderna”,

Bozon aborda as transformações ocorri-

das na sexualidade através da história.

Afirma que o surgimento, no século

XIX, da ciência que passou a estudar a

sexualidade mudou o rumo das relações

com o corpo e o prazer. Nesse ponto o

autor cita Foucault e as contribuições

trazidas por ele na História da sexuali-

dade (1999), principalmente o volume I,

“A vontade de saber”. Bozon levanta,

nessa parte de sua obra, uma das suas

teses sobre a sexualidade no mundo oci-

dental, que é a da individualização. Dia-

loga com Bourdieu, citando seus estudos

antropológicos sobre o lugar do homem

dentro da relação sexual, assim como im-

portantes pesquisadoras antropólogas

francesas, citando principalmente

Françoise Heritier e sua tese sobre a

classificação dualista que justifica as di-

ferenças entre homens e mulheres.

As discussões voltam-se princi-

palmente para o lugar que homens e

mulheres ocupam dentro das relações

sexuais através dos séculos e como isso

irá se configurar como um “contrato en-

tre os gêneros” dentro do casamento

monogâmico cristão. É uma revisão in-

teressante, mas, como já foi assinalado,

trata de temas que foram abordados em

outras obras editadas no Brasil, como

as de autoria de Foucault (1999) e

Vainfas (1986).

No segundo capítulo, o autor se-

gue a descrição da longa caminhada de

homens e mulheres até a configuração

do amor conjugal. Talvez uma das prin-

cipais contribuições dessa parte da obra

seja descrever a dicotomia que passou a

ocorrer, no Ocidente, entre amor-senti-

mento e amor-sexo. Essa temática e sua

contribuição para as pesquisas em

AIDS foram bem descritas por

Apostolidis (1993), que demonstrou

que a prevenção da AIDS está atrelada

às pessoas que estão envolvidas em re-

lacionamentos sexuais não possuidores

de afeto, diferentes daqueles que, quan-

do estão em uma relação amorosa,
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